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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.00003-00/2017/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para a contratação de empresa especializada, em Prestação de Serviços de Hospedagens,  para atender aos Jogos Escolares de Rondônia/2017, em sua Fase Paralímpica, a ser realizada no município de Cacoal – RO; Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Ji-Paraná – RO; e, Fase Final Juvenil a ser realizado no município de Porto Velho - RO para um período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
IMPUGNANTE: CATUAÍ HOTEL LTDA EPP
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe enviada pela empresa XXX, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE
Em 11/04/2017, às 18h01min, a empresa XXX impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 99/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL. Neste caso a sessão estava marcada para o dia 13/04/2017, sendo adiada para o dia 26/04/2017 e depois suspensa a licitação. Assim, temos que a impugnação é tempestiva.
Os requisitos para apresentação de impugnação foram preenchidos.
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE
O Impugnante ataca o item 26.17 do edital, o qual prevê in verbis:
“26.17. Contratos de ARRENDAMENTO só serão aceitos quando devidamente registrados na Junta comercial e publicados na Imprensa Oficial, nos termos do art. 1444, do Código Civil.”
Alega, a IMPUGNANTE, que tal exigência vicia o ato convocatório “quer por discreparem do rito estabelecido na Lei 8666/1993 (com alterações posteriores) e na Lei Federal n.º 10.520/2002, quer por restringirem a competitividade,...”; que “Verifica-se que o art. 1444 do código civil não se adequa ao exigidos.”.

Quanto ao contrato de arrendamento de estabelecimento que o edital prevê a aceitação nos termos do código civil a Impugnante sustenta que “o Contrato de arrendamento devidamente reconhecido firma em cartório possui veracidade, desnecessária qualquer outra formalidade.”.

Cita o art. 3º da Lei 8.666/93 e alega que o edital fere o princípio fundamental da competição “vez que afasta a participação dos licitantes.”.
Ao final, requer a procedência da impugnação, para:

“Reconhecer a exigência DESNECESSÁRIA do item 26.17 do edital de licitação;

Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93, a qual s aplica subsidiariamente à modalidade Pregão.”
III – ANÁLISE E DECISÃO
Prevê o Código Civil, em vigor, no seu art. 1.144:

Art. 1.144. O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do estabelecimento, só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial. (grifamos)
Inicialmente, esclarecemos que quanto ao item 26.17 do edital - Contratos de ARRENDAMENTO só serão aceitos quando devidamente registrados na Junta comercial e publicados na Imprensa Oficial, nos termos do art. 1444, do Código Civil. - esta Equipe já havia visto a necessidade de ajuste na redação, a fim de retificar que se trata do art. 1.144 CC e informar em que momento deverá ser apresentada a comprovação de existência de eventuais contratos de arrendamento de estabelecimento para a execução do objeto.

A inserção desta cláusula no edital, que foi elaborada em conjunto com a Procuradoria do Estado que atua junto à Secretaria Estadual de Educação e a Assessoria Técnica (Jurídica) desta Superintendência, deveu-se a que em anteriores licitações de serviços de hospedagem, de grandes quantitativos de diárias num mesmo período, os licitantes vencedores vieram a prestar o serviço com contrato de arrendamento de estabelecimento das instalações de execução do serviço (hotéis/pousadas).

Considerando que a licitação pública é procedimento formal, assim, como os contratos realizados pela Administração Pública; atentando, justamente, para a legalidade dos atos jurídicos, ao contrário do alegado na impugnação, considerando que o arrendamento de estabelecimento é ato - jurídico - de comércio previsto no Código Civil Brasileiro, no seu art. 1.144, e que na previsão deste artigo consta que para que os contratos ali regidos – entre eles o de arrendamento de estabelecimento - só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial (grifamos), entã o, exatamente para o cumprimento de formalidade legal prevista é que foi inserida a cláusula do item 26.17 do Edital desta licitação. Por esta disposição o Edital do Pregão Eletrônico nº 99/2017/SUPEL não viola, antes, cumpre a lei.
Considere-se que tanto a 8.666/93 e o Código Civil, a primeira regulamentando o art. 37, inc. XXI da CF, e o segundo dispondo sobre os direitos e deveres na ordem civil deste País, são lei federais, assim, entre elas não há hierarquia, uma não revoga a outra e a aplicação de ambas deve ser harmoniosa.

Atente-se, ainda, que já no art. 1º da Lei nº 8.666/93 a mesma dispõe que “Esta lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos...”, ou seja, havendo normas especiais em outras leis as mesmas devem ser observadas.
Quanto ao alegado de que há vício no ato convocatório por restringir a competitividade em razão da cláusula 26.17 (disposições gerais), o edital do Pregão Eletrônico nº 99/2017/SUPEL, também, não viola a lei, considerando que a previsão deste vai em direção oposta à restrição da competitividade, antes a amplia, pois, licitantes que tiverem interesse em participar de vários itens – esta licitação possui 35 itens - oferecendo hospedagem em quantidade maior do que a capacidade do estabelecimento de que são proprietários, poderão acudir ao objeto da licitação através do tal contrato de arrendamento de estabelecimento, podendo, em tese, lograrem êxito na disputa de vários itens, tantos quanto suportarem as instalações que dispuserem.
Registre-se que a disposição do item 26.17 não obriga os licitantes a realizarem contrato de arrendamento, mas está dispondo que havendo tal contrato para a execução do objeto o mesmo deverá atender ao previsto em norma em vigor - o código civil, bem como, que em Adendo Modificador esta Equipe disporá que havendo esses contratos para a execução do objeto os mesmos deverão ser apresentados na fase de contratação.
É, ainda, a disposição do item 26.17 do edital in casu um cuidado da Administração para a futura contratação, pois eventuais problemas na execução do serviço poderá o licitante, visando esquivar-se de obrigações contraídas ou futuras responsabilizações, vir a alegar que não é proprietário das instalações, ou que a mão-de-obra envolvida na execução (os funcionários) não é contratada da mesma, e, ainda, a própria Administração – através dos seus gestores – vir a ser responsabilizada por realizar contratação irregular perante a lei, pois, sendo terceiro em relação ao arrendamento deve atentar ao que diz a lei em “só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial.” (grifamos).
Em mais, após o recebimento da impugnação em comento oficiamos à Junta Comercial do Estado de Rondônia – JUCER, perguntado:

Tramitam nesta Superintendência os autos em epígrafe, cujo Pregão Eletrônico nº 99/2017 após ser publicado foi impugnado por conter a seguinte cláusula:

“26.17. 
Contratos de ARRENDAMENTO só serão aceitos quando devidamente registrados na Junta comercial e publicados na Imprensa Oficial, nos termos do art. 1444, do Código Civil.” (em retificação art. 1144 do Código Civil)

Constou, ainda, como argumento do licitante:

“Observa-se ainda, que o Contrato de arrendamento devidamente reconhecido firma em cartório possui veracidade, desnecessária qualquer outra formalidade.”

[...]
Isto exposto, solicitamos dessa Junta as seguintes informações:

1. Onde devem e onde estão sendo registrados os contratos de arrendamento? E sua publicação?

2. Há diferença na formalidade do registro desses contratos entre os municípios deste Estado?
Em manifestação aos questionamentos a JUCER respondeu, via Ofício nº 578/GAB/JUCER, de 04.05.2017:

...informamos a Vossa Senhoria que, com base na IN 38/2017, do anexo II – LTDA, Manual de Registro – Sociedade Empresária, item 10.2.1, fl. 41, os contratos que tenham por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento de estabelecimento só produzirá efeitos, quanto à terceiros, depois de arquivado na Junta Comercial e da publicação no Diário Oficial da União ou Diário Oficial do Estado, em que se localize a sede da empresa, bem como em jornal local de grande circulação (art. 1.144 e 1.152,§ 1º do Código Civil).

[...] 

Em contato telefônico fomos informados, ainda, sobre o site e destino onde consultar o procedimento para o registro e publicação dos documentos citados no art. 1.144 CC, na IN DREI 38/2017 – Anexo II – Manual de Registro – Sociedade Empresária, item 10.2.1, fl. 41, em http://drei.smpe.gov.br/legislacao/instrucoes-normativas/titulo-menu/new-instrucoes-normativas-em-vigor.
Por todo o exposto, bem como, pelos princípios norteadores das licitações, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a impugnação, considerando que o item 26.17 apenas carece de reforma para a correta citação quanto à ser o art. 1.144 e não o art. 1.444 do Código Civil Brasileiro, para informar em qual momento deverão ser apresentados eventuais contratos de arrendamento de estabelecimento, e, ainda, orientação quanto ao procedimento, conforme orientado pela JUCER, para a publicação de eventuais contratos de arrendamento de estabelecimento por parte de licitantes vencedores.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 16 de Maio de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – Equipe ÔMEGA/SUPEL
Mat. 300131839
Rvf/ÔMEGA 
Maria do Carmo do Prado – Pregoeira – Eq. ÔMEGA/SUPEL

